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AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO.   
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2023 

 

O Pregoeiro da Prefeitura de Tuntum, torna público para conhecimento 

de todos os interessados, que a sessão do PREGÃO ELETRÔNICO 

074/2023, que tem como objeto o registro de preços para contratação 

de empresa para fornecimento de material de construção para a 

Secretaria Municipal de Saúde do município de Tuntum/MA, com 

abertura prevista para às 09h00min do dia 09 de janeiro de 2024, fica 

ADIADA para às 09h00min do dia 07 de fevereiro de 2024. A sessão 

ocorrerá por meio do uso de recursos da tecnologia da informação, site 

https://www.licitanet.com.br/, sendo presidida pelo Pregoeiro desta 

Prefeitura na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na 

Rua Frederico Coelho, Nº 411 – Centro – Tuntum/MA, CEP: 65763-000. 

O edital e seus anexos encontram-se disponíveis na página web do 

Portal Licitanet – endereço https://www.licitanet.com.br/. 

Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço e/ou e-mail: 

cpltuntum@gmail.com das 08:00 às 12:00h. Tuntum – MA, 08 de janeiro 

de 2024. Robson Thiago Arrais Pereira Sousa - Pregoeiro. 

 

 
 

LEI Ordinária Nº 134, de 08 DE JANEIRO DE 2024 
 

Altera a Lei Municipal Nº 771, de 21 de março de 2011, que dispõe 

sobre as atividades do serviço de automóveis de aluguel dentro do 

território municipal e dá outras providências. 

 

 

O PREFEITO   MUNICIPAL   DE   TUNTUM, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 67 da Lei 

Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal de Tuntum, 

aprovou, promulgo e sanciono a seguinte Lei Ordinária. 

 

 

Art. 1º. A Lei Municipal 771, de 21 de março de 2011, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

Art. 2º. O artigo 1º da Lei Municipal 771, de 21 de março de 2011, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1º. O número de táxis em operação no Município será determinado 

com base na relação entre a população local (conforme último censo 

realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE) 

dividida pela proporção de 01 (um) táxi licenciado para cada 1.000 (um 

mil) habitantes: 

NT = POP/1.000 

NT = número de táxis licenciados no Município  

POP = população do Município de Tuntum (censo IBGE)  

1.000 = coeficiente utilizado  

§1º. No caso do número encontrado não ser inteiro, considerar-se-á o 

primeiro número inteiro para mais.  

§2º.  O número de vagas será fixado através de Decreto, com base na 

metodologia do artigo anterior.  

§3º ….  

§4º …  

  

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tuntum, Maranhão, em 08 de janeiro 

de 2024. 

 

 

 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA. 

Prefeito Municipal de Tuntum- MA 

 

 
 

LEI ORDINÁRIA Nº 135, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
 

 Regulamenta o exercício das atividades dos profissionais em 

transporte de passageiros “mototaxista”, serviço comunitário de rua 

“motoboy” e transporte de mercadorias “moto frete”, dá outras 

providências.  

 

PREFEITO   MUNICIPAL   DE   TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, 

no uso das atribuições que lhe confere o art. 67 da Lei Orgânica do 

Município, faço saber que a Câmara Municipal de Tuntum, aprovou, 

promulgo e sanciono a seguinte Lei Ordinária. 

 

Art. 1º - Esta Lei regulamenta o exercício das atividades dos 

profissionais em transporte de passageiros “mototaxista”, em serviço 

comunitário de rua “motoboy” e em transporte remunerado de 

mercadorias “moto frete”, em conformidade com a Lei Federal nº 

12.009, de 29 de julho de 2009 e Resolução 943, de 28 de março de 

2022, do Contran.  

§ 1º – As atividades de que trata o caput devem ser exercidas em 

motocicleta e/ou motoneta, conforme disposto nesta Lei.  

§ 2º - São atividades específicas dos profissionais de que trata o caput 

deste artigo:  

I – Transporte de passageiros; 

 II - Transporte de mercadorias, documentos e objetos de volumes 

compatíveis com a capacidade do veículo;  

III – Serviços.  
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DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 2º - Para o disposto nesta Lei, considera-se:  

I – Mototáxi – serviço de transporte individual remunerado de 

passageiros em veículo automotor tipo motocicleta;  

 II – Motoboy – serviço comunitário de rua, remunerado, para entregar 

e receber diversos tipos de objetos em veículo automotor tipo 

motocicleta;  

III – Motofrete – modalidade de transporte remunerado de cargas ou 

volumes em motocicleta ou motoneta, com equipamento adequado 

para acondicionamento de carga compatível, nela instalado para esse 

fim.  

 

Art. 3º - Somente será licenciado para o serviço de transporte público 

remunerado que dispõe esta Lei, os veículos apropriados às 

características do serviço e que satisfaçam à especificação, normas e 

padrões técnicos estabelecidos pelos órgãos competentes, observado: 

 I – Veículos dotados de motores com potências de:  

A) Mínima de 125 cc; 

 B) Máxima de 250 cc. 

 II – Ter no máximo 05 (cinco) anos de vida útil e em perfeito estado de 

conservação e funcionamento.  

Parágrafo Único – Os veículos deverão ser registrados pelo órgão de 

trânsito do Estado, na categoria aluguel, para transporte de passageiro 

ou carga, em conformidade com o art. 135 do Código de Trânsito 

Brasileiro e legislação complementar.  

 

SEÇÃO I 

DO CADASTRAMENTO 

 

Art. 4º - Os permissionários, concessionários ou credenciados e os 

veículos de que se trata esta Lei são cadastrados junto aos órgãos 

competentes.  

§ 1º - Será fornecido certificado de registro cadastral com validade de 

01 (um) ano, facultada a renovação por igual período.  

§ 2º - O permissionário, concessionário e o credenciado devem manter 

atualizado e/ou solicitar o cancelamento de seu cadastro junto aos 

órgãos competentes. 

 

 Art. 5º - Para o exercício das atividades previstas no art. 1º, é 

necessário: 

 I – Ter completado 21 (vinte e um) anos;  

II – Possuir habilitação, por pelo menos 2 (dois) anos, na categoria “A”, 

conforme o artigo 147, do Código de Trânsito Brasileiro;  

III – Ser aprovado em curso especializado, nos termos da 

regulamentação do CONTRAN;  

IV – Usar colete de segurança e capacete dotados de dispositivos 

retrorefletivos, nos termos da regulamentação do CONTRAN; 

 V – Documento de Identidade – RG;  

VI – Estar em dia com a obrigação militar e eleitoral;  

VII – Atestado médico de sanidade física e mental;  

VIII – Comprovante de inscrição no INSS como contribuinte individual;  

IX – Duas fotos 3 x 4 coloridas, recentes;  

X – Comprovante de residência recente;  

XI – Certidões Negativas Criminal e Atestado de Antecedentes 

Criminais, renovável a cada 05 (cinco) anos;  

XII – Cédula de Identificação de Contribuinte – CIC ou documento que 

comprove o número do CPF – Cadastro de Pessoas Físicas.  

§ 1º - O veículo deve ser cadastrado mediante:  

I - Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) 

atualizado no Município de Tuntum, com respectivo seguro obrigatório;  

II - Laudo de Vistoria expedido pelo órgão executivo de trânsito 

competente;  

III - Laudo de Inspeção do Veículo expedido pelo órgão competente;  

IV – “MOTOTÁXI” na cor amarela topázio Y 198, “MOTOBOY” e 

“MOTOFRETE” na cor preta, todos com o dístico do serviço no tanque 

de combustível, nas cores preta para Mototáxi e amarela topázio Y 198 

para os demais;  

V - Placa de aluguel em conformidade com o Código de Trânsito 

Brasileiro.  

 

§ 2º - O atestado médico de sanidade físico e mental especificado no 

Inciso VII do caput deste artigo deve ser apresentado no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, contados da homologação do resultado da licitação 

e renovado anualmente.  

§ 3º - Efetuado o cadastramento, será emitido pelo órgão competente a 

autorização de trânsito e o registro para o fim que se destina.  

§ 4º - O registro será emitido sob a forma de crachá de uso obrigatório 

em serviço.  

§ 5º - O Certificado de Registro de Veículo (CRV), Certificado de 

Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) e o bilhete de Seguro 

Obrigatório (DPVAT) devem estar em nome do permissionário, 

concessionário ou credenciado.  

§ 6º – Além da vistoria exigida por ocasião da renovação do 

Licenciamento (CRLV), sujeitar-se-á o veículo a outras vistorias e 

inspeções semestrais por parte do órgão competente, quando lhe 

aprouver.  

§ 7º – Todos os veículos previstos nesta Lei devem contar com 

aparador de linha antena corta-pipas fixado no guidom do veículo, 

proteção para motor e pernas (matacachorro), fixados em sua estrutura, 

nos termos da Resolução do Contran.  

§ 8º - É vedada a utilização dos veículos tipo motocicleta ou motoneta 

autorizados para o transporte remunerado de cargas e de passageiros, 

para ambas as atividades.  

§ 9º - O permissionário, concessionário ou credenciado pode instalar 

sistemas de comunicação por rádio ou assemelhado nas motos, em 

conformidade com as normas do órgão competente.  

 

SEÇÃO II 

DA PERMISSÃO, CONCESSÃO E CREDENCIAMENTO 

 

Art. 6º – A delegação para exploração do transporte de que trata o art. 

1º desta Lei, mediante permissão, concessão e/ou credenciamento é 

efetivada, através de Decreto do Poder Executivo, precedida de 

licitação ou atendidas as exigências desta Lei, conforme o caso, pelo 

prazo máximo de 10 (dez) anos.  

§ 1º - As permissões, concessões ou credenciamento dos serviços de 

que trata esta Lei, somente se dão à pessoa física sendo pessoal e 

intransferível.  

§ 2º - Ao permissionário, concessionário ou credenciado admitir-se-á 

somente o cadastramento de 01 (um) veículo. 

 § 3º - O permissionário, concessionário ou credenciado que deixar de 

executar o serviço deve informar ao órgão competente.  

§ 4º - É permitida a indicação de preposto para auxiliar o prestador do 

serviço de transporte público remunerado que trata esta Lei.  

§ 5º - A permissão e/ou concessão são instrumentos através dos quais 

se descentraliza a prestação de serviços públicos para particulares, 

mediante processo licitatório.  

§ 6º - Entende-se por credenciamento neste ato o contrato formal pelo 

qual a administração pública confere a um particular, pessoa física, a 

prerrogativa de exercer procedimentos, exigências e garantias fixadas 

em Lei, a título oneroso, remuneradas diretamente pelos interessados.  

§ 7º - O cancelamento da permissão será solicitado pela parte 

interessada de forma expressa, procedendo ao órgão competente a 

baixa no cadastro geral.  

 

Art. 7º - Não se admite qualquer forma de alienação que implique em 

cessão, empréstimo, locação ou sublocação do serviço a terceiros, 

salvo os casos previstos nesta Lei.  

 

Art. 8º - Não será permitido o exercício das atividades previstas nesta 

Lei aos profissionais que detêm permissão ou concessão do município 

nas atividades de taxista, transporte escolar e transporte coletivo 

urbano ou rural.  

 

Art. 9º - O permissionário, concessionário ou credenciado dos serviços 

previstos nesta Lei, podem se organizar em “Operadora de Serviço”, 

“Central de Serviço”, Cooperativas, Associações ou outras, não 

vinculando a permissão, concessão ou credenciamento.  

§ 1º – A organização de que trata o caput deste artigo tem por objetivo 

apenas reduzir custos da operacionalização.  
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§ 2º - No caso de organização em Operadora, Central, Cooperativas, 

Associações ou outra, os permissionários, concessionários ou 

credenciados devem informar aos órgãos competentes.  

§ 3º - O detentor do serviço tem o direito de desvincular da Operadora, 

Central, Cooperativas, Associações a qualquer tempo. 

 § 4º - Ocorrendo o caso previsto no caput deste artigo, deve ser 

observada a legislação vigente aplicada aos estabelecimentos 

comerciais.  

 

Art. 10 – O número de autorizações para o serviço de transporte público 

remunerado de que trata esta Lei é:  

I – MOTOTÁXI: na proporção de 01 mototáxi para cada 1.000 mil 

habitantes do município, levando-se em consideração os dados 

estatísticos oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE.  

II – MOTOBOY: cadastramento de todos os interessados que 

preencherem os requisitos desta Lei;  

III – MOTOFRETE: cadastramento de todos os interessados que 

preencherem os requisitos desta Lei.  

 

SEÇÃO III 

DO SERVIÇO 

 

Art. 11 – O veículo é dirigido apenas pelo detentor da permissão, 

concessão ou credenciamento e preposto cadastrado no órgão 

competente.  

 

Art. 12 – A pessoa autorizada a operar o serviço de que trata esta Lei, 

deve apresentar:  

I – Autorização de Trânsito, expedida pelo órgão competente;  

II – Uniformes padronizados e em perfeito estado de conservação.  

Parágrafo Único - O serviço de que trata esta Lei é prestado no 

município de Tuntum.  

 

Art. 13 – É obrigação do permissionário, concessionário ou 

credenciado:  

I – Cumprir e fazer cumprir o disposto na presente Lei;  

II – Zelar pela boa qualidade dos serviços;  

III – Primar pela constante observância e respeito das leis e 

regulamentos de trânsito em todos os seus níveis e particularidades;  

IV – Garantir a permanente segurança aos passageiros e a própria 

modalidade de transporte, sem quaisquer exceções ou ressalvas;  

V – Manter o veículo empregado na execução dos serviços devida e 

permanentemente revisado, conservado e com todos os seus 

equipamentos, acessórios e itens em perfeito funcionamento e 

operação;  

VI – Portar, além dos documentos pessoais e documentos do veículo 

empregado na execução do serviço, crachá oficial emitido pelo órgão 

competente, de forma a identificar-se, facilmente, aos usuários e 

autoridades do Poder Público;  

VII – Não pilotar a motocicleta ou motoneta sem estar devidamente 

munido dos documentos;  

VIII – O condutor e o passageiro devem utilizar capacete constando a 

identificação da placa alfanumérica do veículo, devendo ser dotado de 

viseira ou óculos de proteção, sendo proibido transitar sem os 

equipamentos de segurança, como também, transportar passageiro 

que se recuse a utilizá-los de forma correta e adequada;  

IX – Os capacetes para o serviço de Mototáxi são na cor amarela com 

a identificação da placa alfanumérica do veículo com dísticos na cor 

preta.  

X – Os capacetes para os serviços de Motoboy e Motofrete são na cor 

preta com a identificação da placa alfanumérica do veículo com dísticos 

na cor amarela.  

XI – Não pilotar a motocicleta conduzindo mais de um passageiro ou 

com criança no colo;  

XII – Não conduzir passageiro alcoolizado ou sob o efeito de 

substâncias tóxicas ou entorpecentes que, por seu visível estado físico, 

corra risco ao ser transportado;  

XIII – Não conduzir embrulho, pacote ou objeto equivalente que ocupe 

as mãos ou provoque má posicionamento no assento e/ou traga 

insegurança a sua condução.  

 

SEÇÃO IV 

DO PREPOSTO 

 

Art. 14 – O permissionário, concessionário ou credenciado dos serviços 

de que trata esta Lei, pode indicar um preposto para auxiliá-lo.  

§ 1º - A indicação do preposto é feita por escrito junto ao Órgão de 

Trânsito da Prefeitura Municipal.  

§ 2º - A aceitação do preposto está condicionada ao cumprimento do 

disposto nesta Lei e às mesmas exigências impostas ao detentor do 

serviço.  

§ 3º - A escala do detentor do serviço e do preposto será entregue no 

Órgão de Trânsito para fiscalização do cumprimento.  

 

SEÇÃO V 

DA PROPAGANDA 

 

Art. 15 – É vedada a publicidade do serviço de que trata esta Lei nos 

telefones públicos, abrigos de ônibus, postes de iluminação, escolas, 

creches e outros bens públicos. 

 Parágrafo Único – A infração ao disposto no caput implicará na 

penalidade prevista no art. 163 do Código Penal Brasileiro.  

 

Art. 16 – Somente é permitida a distribuição de cartão e afixação de 

propaganda na Central ou Prestadora do Serviço, com direito a 

publicidade de patrocinador.  

Parágrafo Único – É vedada a propaganda política, de cigarros, 

materiais ligados ao tabagismo, bebidas alcoólicas ou entorpecentes, 

literatura pornográfica ou atentatória à moral e política.  

 

SEÇÃO VI 

DOS PONTOS 

 

Art. 17 – O Poder Executivo, através de Decreto, indica os pontos onde 

o permissionário, concessionário ou credenciado pode parar e/ou 

estacionar o seu veículo, respeitando o limite máximo de vagas 

determinadas.  

 

Art. 18 – É proibido exercer os serviços de que trata esta Lei nos pontos 

de ônibus e de táxi.  

§ 1º - É direito do passageiro a escolha do permissionário, 

concessionário ou credenciado, independente da sua disposição no 

ponto.  

§ 2º - Os pontos de estacionamento são devidamente sinalizados pelo 

órgão competente.  

 

 

CAPÍTULO II 

MOTOTAXI 

 

Art. 19 – É o serviço de transporte individual remunerado de 

passageiros em veículo automotor tipo motocicleta, dotados dos 

seguintes equipamentos, além dos outros previstos nesta Lei: 

 I – Alças metálicas, traseira e lateral, destinadas a apoio e segurança 

do passageiro;  

II - Cano de escapamento revestido por material isolante térmico;  

III - Suporte para os pés do passageiro;  

IV – Capa de chuva;  

V – Touca descartável para uso do passageiro;  

VI - Espelho retrovisor de ambos os lados.  

§ 1º - O prestador do serviço deve contratar e manter devidamente 

atualizada apólice autônoma e específica de seguro, prevendo a 

reparação incontinente de prejuízo acarretado aos passageiros 

decorrente de infortúnios e/ou na execução dos serviços, sem prejuízo 

das coberturas e responsabilidade previstas pelo Seguro Obrigatório do 

Veículo – DPVAT.  

§ 2º – O permissionário ou concessionário deve fornecer cópia da 

apólice do seguro contratado ao órgão competente da Prefeitura 

Municipal.  
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§ 3º - O permissionário deve adquirir as toucas descartáveis em número 

suficiente para atender a demanda diária e ficará responsável pelo 

descarte da mesma.  

 

Art. 20 – O permissionário ou concessionário do serviço de mototáxi 

pode circular livremente em busca de passageiros e apanhá-los onde 

for solicitado.  

 

Art. 21 – Fica proibido o estacionamento de veículos mototáxi nos 

pontos e proximidades de ônibus coletivos, táxis, parada de emergência 

reservada a veículo de socorro, carro forte e/ou particulares.  

 

 

CAPÍTULO III 

MOTOBOY 

 

Art. 22 – É o serviço comunitário de rua, remunerado, para entregar e 

receber diversos tipos de objetos, com o uso de motocicletas. 

 § 1º - Entende-se por serviço comunitário de rua: publicidade 

(propaganda) através de serviço de som, objetos, documentos, 

alimentos, medicamentos ou animais, acondicionados em mochilas ou 

bolsas utilizadas pelo condutor, ou compartimento certificado pelo 

INMETRO e aprovado pelo CONTRAN, que possuam volume e massa 

compatíveis com a estrutura do veículo.  

§ 2º - É vedado o transporte remunerado de passageiros, bem como, o 

exercício da atividade de motofrete.  

 

CAPÍTULO IV 

MOTOFRETE 

 

Art. 23 – É o transporte remunerado de mercadorias em motocicletas e 

motonetas, com equipamento adequado para acondicionamento de 

carga, exigindo-se, para tanto, além das outras previsões desta Lei, 

inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e 

de segurança.  

§ 1º - Os dispositivos de transporte de cargas em motocicleta e 

motoneta podem ser do tipo fechado (baú) ou aberto (grelha), alforjes, 

bolsas ou casas laterais, desde que atendidas às dimensões máximas, 

fixadas pelo CONTRAN, e as especificações do fabricante do veículo 

no tocante à instalação e ao peso máximo admissível.  

§ 2º - Os dispositivos de transporte, assim como as cargas, não podem 

comprometer a eficiência dos espelhos retrovisores.  

 § 3º - É proibido o transporte de combustíveis, produtos inflamáveis ou 

tóxicos e de galões nos veículos de que trata este artigo, com exceção 

do gás de cozinha com capacidade máxima de 13 kg e de galões 

contendo água mineral, com capacidade máxima de 20 litros, desde 

que com o auxílio de sidecar, nos termos de regulamentação do 

Contran.  

§ 4º - O sidecar e o semirreboque devem conter faixas retro refletivas;  

§ 5º - É vedado o uso simultâneo de sidecar e semirreboque.  

§ 6º - É vedado o transporte de passageiros e veiculação de 

propaganda através de serviço de som.  

 

Art. 24 - A pessoa natural ou jurídica que empregar ou firmar contrato 

de prestação continuada de serviço com condutor de motofrete é 

responsável solidária por danos cíveis advindos do descumprimento 

das normas relativas ao exercício da atividade e ao exercício da 

profissão, em conformidade com a Lei.  

 

Art. 25 - Constitui infração a esta Lei: 

 I – Empregar ou manter contrato de prestação continuada de serviço 

com condutor de motofrete inabilitado legalmente;  

II – Fornecer ou admitir o uso de motocicleta ou motoneta para o 

transporte remunerado de mercadorias, que esteja em 

desconformidade com as exigências legais.  

Parágrafo Único - Responde pelas infrações previstas neste artigo o 

empregador ou aquele que contrata serviço continuado de motofrete, 

sujeitando-se à sanção relativa à segurança do trabalho. 

 

Art. 26 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 27 Revogam-se as disposições em contrário.    

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tuntum, Maranhão, em 08 de janeiro 

de 2024. 

 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

Prefeito Municipal 

 

 

 
 

PORTARIA Nº 73, 26 DE DEZEMBRO DE 2023 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E 

DESPESAS DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, RHICARDDO 

HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, no uso das 

atribuições de gestor municipal, e de acordo com o previsto no Art. 67 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação correlata. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, 

acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das 

cláusulas estabelecida no Contrato nº 324/23, celebrado entre o 

MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA CNPJ 06.138.911/0001-66 e a empresa 

F B FREITAS REFRIGERACAO CNPJ nº 31.833.441/0001-06, cujo 

objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA COM 

REPOSIÇÃO DE PEÇAS DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

DOS ESTABELECIMENTOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GESTÃO, ORÇAMENTO E DESPESAS. 

FUNÇÃO NOME MAT. Nº  

Fiscal Anna Kaliny Soares Ricarte 3735 

Suplente Jaynara Araújo da Costa 1783 

Art. 2º. Para efeito desta Portaria, considera-se: 

I – Gestor: é a autoridade que pratica atos de gestão, podendo ou não 

exercer a função de ordenador de despesas; 

II – Fiscal: servidor designado para auxiliar o Gestor quanto à 

fiscalização do objeto do contrato e demais aspectos administrativos do 

contrato. 

Art. 3º. Determinar a inclusão de cópia desta Portaria nos autos do 

processo licitatório ou do processo de formalização da contratação. 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá 

vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia, quando 

houver, bem como de suas eventuais prorrogações. 

SEC. MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS, 26 de 

dezembro de 2023. 

 

 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Portaria nº 140/2021 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 02/2024  TIPO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO   PROCESSO Nº. 065/2023 
 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE, ENTRE SI, CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICIPIO DE TUNTUM-MA E DE OUTRO, MEGA VENDAS 

DITRIBUIDORA LTDA, NA FORMA ABAIXO. 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 02/2024 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO 

 

Processo nº. 065/2023 

 

 

 

     PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 065/2023 

 

Aos dia cinco do mês de janeiro ano de 2024, o MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 

06.138.911/0001-66, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Rua Frederico Coelho, N º 411 – Centro – Tuntum/MA, CEP: 65.763-000 representado pelo Secretário Municipal de 

Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob o n.º 769.632.683-04, 

doravante denominado CONTRATANTE e a empresa MEGA VENDAS DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o nº 12.145.041/0001-55, com sede estabelecida Av. Newton Bello, nº 134, Bairro Santa Rita , Imperatriz-MA, CEP: 65.919-050, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. FRANCISCO VINICIUS BATISTA COELHO, empresário, inscrito no CPF sob o nº 035.250.483-86, 

aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, 

de 23 de janeiro de 2013, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais legislações pertinentes, em face da classificação da proposta apresentada 

no Pregão Eletrônico n°. 065/2023, para Registro de Preços, por deliberação do Pregoeiro, homologado em 28/12/2023, resolvem REGISTRAR PREÇOS 

para eventual aquisição, em conformidade com as cláusulas e disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, 

assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-

se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

 

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro 

contrato. 

 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, para futura contratação, 

obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir procedimento e normas decorrentes 

das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

 

I - Edital do Pregão Eletrônico nº 065/2023 e seus anexos; 

III - Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

III - Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA 

 

Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é o Secretária Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, sendo responsável pelo 

Gerenciamento da Ata de Registro de preços, conforme o Decreto Municipal nº 127/2023, e demais legislações vigentes, bem como: 

 

I - Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim como os quantitativos registrados; 

II - Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; 

III - Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 

preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

 

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável pela Gestão dos Contratos, 

obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 
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I - Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos 

quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

II - Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto 

aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem 

na sua utilização; 

III - Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, 

e, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município – PGM, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de Registro de Preços ou 

das leis aplicáveis; 

IV - Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de 

Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar 

contrato para fornecimento ou prestação de serviços; 

V - Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável, definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do 

objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas 

no Parágrafo anterior e, ainda: 

 

I - Os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 

II - A aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§1º.  A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da quantidade a ser contratada. 

§2º. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3º. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais irregularidades do procedimento 

da licitação. 

§ 4º. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços para aquisição de materiais de expedientes para a Secretaria de Orçamento, Gestão e 

Despesas de Tuntum/MA, de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de Preços 

e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto 

aos seus elementos característicos. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso para eventual e 

futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), 

cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as 

condições estabelecidas no Edital. 

 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a 

integrá-la. 

 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a 

qualquer espécie de indenização. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa MEGA VENDAS DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 12.145.041/0001-55, 

classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da   presente ata de Registro de preços, são os abaixo: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS  

ITEM QNT UND DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 100 UND 

AGENDA TIPO: PERMANENTE, 

GRAMATURA: 60 G/M2, COMPRIMENTO: 

170 MM, LARGURA: 240 MM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CAPA 

DURA 

COLLEGE 
 R$                    

36,30  

 R$      

3.630,00  

2 140 UND 

ALMOFADA PARA CARIMBO; 

CARACTERÍSTICAS: ENTINTADA, 

ESPONJA ABSORVENTE REVESTIDA 

DE TECIDO, RECARREGÁVEL - 

TAMANHO MÉDIO (N. 4), MEDINDO NO 

MÍNIMO,(80 X 120MM) 

RADEX 
 R$                      

8,39  

 R$      

1.174,60  
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3 130 UND 

APAGADOR DE QUADRO BRANCO C/ 

COMPARTIMENTO P/ 02 PINCÉIS – 

PRETO, C/ COMPARTIMENTO P/ DOIS 

PINCÉIS PARCIALMENTE COBERTO 

FORFABRICAÇÃO/MATERIAL: CORPO 

DE PLÁSTICO C/ BASE DE FELTRO 2 MM 

DIMENSÕES (LXAXP): 145X28X60MM 

COR: PRETAMATO: ANATÔMICO 

KAZ 
 R$                      

6,48  

 R$         

842,40  

4 3000 UND 

APONTADOR LÁPIS MATERIAL: METAL 

E PLÁSTICO, QUANTIDADE FUROS: 1, 

TIPO: ESCOLAR, TAMANHO: MÉDIO 

PLANETAT 
 R$                      

1,37  

 R$      

4.110,00  

6 160 UND 

FICHÁRIO MESA ESCRITÓRIO, 

MATERIAL: ACRÍLICO, MATERIAL BASE: 

AÇO, COR: FUMÊ, TAMANHO GRANDE, 

DIMENSÃO FICHA: 7 X 10 POL, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

DIVISÓRIAS 'AZ', DIMENSÕES 33,5 X 28 

X 21,5CM 

ACRINIL 
 R$                    

73,50  

 R$    

11.760,00  

8 170 UND 

BLOCO DE RECADO AUTOADESIVO 

38MM X 50MM COM 100FOLHAS 4 

BLOCOS 

ONDA 
 R$                      

7,38  

 R$      

1.254,60  

9 3600 UND 

BORRACHA, CAPA PLÁSTICO DE VINIL, 

APLICAÇÃO: PARA LÁPIS, 

COMPRIMENTO: 40 MM. TIPO: MACIA, 

LARGURA: 20 MM, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: CAPA PLÁSTICA 

PROTETORA 

MERCUR 
 R$                      

2,52  

 R$      

9.072,00  

10 410 UND 

CADERNO GRANDE BROCHURA: 

MATERIAL: CELULOSE VEGETAL; 

MATERIAL CAPA: CAPA DURA; 

QUANTIDADE FOLHAS: 96 FL; 

COMPRIMENTO: 280 MM; LARGURA: 210 

MM 

JANDAIA 
 R$                    

10,09  

 R$      

4.136,90  

11 710 UND 

CADERNO BROCHURA, QUANTIDADE 

FOLHAS: 48 FL, COMPRIMENTO: 210 

MM,LARGURA: 148 MM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

PAUTADO, IMPRESSÃO CONFORME 

MODELO, CAPA MOLE, GRAMATURA 

CAPA: 120 G/M2, GRAMATURA FOLHAS: 

75 G/M. 

STIFF 
 R$                      

6,79  

 R$      

4.820,90  

12 130 UND 

CADERNO UNIVERSITÁRIO FORMATO 

200 MM X 275 MM, COM 200 FOLHAS 

BRANCOS PAUTADAS COM CAPA DURA 

- 10M 

KBOM 
 R$                    

21,49  

 R$      

2.793,70  

13 170 UND 

CALCULADORA DE 12 DIGITOS TIPO: 

MESA, APLICAÇÃO: FINANCEIRA, 

FONTE ALIMENTAÇÃO: BATERIA, 

TENSÃO: 12, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: SEM IMPRESSÃO, 

MB TECH 
 R$                    

24,99  

 R$      

4.248,30  

14 2400 UND 

CANETA CORRETIVA MATERIAL: 

PLÁSTICO, APLICAÇÃO: ESCRITA, TIPO 

PONTA: METAL, CARGA: 7 M 

ONDA 
 R$                      

9,18  

 R$    

22.032,00  

15 310 CX 

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL, 

ESCRITA MÉDIA, ESFERA DE 

TUNGSTÊNIO 1,0MM, TAMPA E 

TAMPINHA NA COR DA TINTA. 

BAZZE 
 R$                    

38,07  

 R$    

11.801,70  
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COMPOSIÇÃO: PONTA DE LATÃO, 

RESINAS TERMOPLÁSTICAS, TINTA A 

BASE DE CORANTES ORGÂNICOS E 

SOLVENTES. PRODUTO CERTIFICADO 

PELO INMETRO. CAIXA COM 50 

UNIDADES 

16 400 CX 

CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA 

PLÁSTICO, MATERIAL PONTA: ESFERA 

DE TUNGSTÊNIO, TIPO ESCRITA: 

GROSSA, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: ATÓXICA, CORPO 

CILÍNDRICO INFORMAÇÃO ADICIONAL 

CAIXA COM 50. 

BAZZE 
 R$                    

38,07  

 R$    

15.228,00  

17 130 PCT 

CAPA ENCADERNAÇÃO, MATERIAL 

PVC, TIPO A4, COR CRISTAL, FORMATO 

210 X 297 MM. 

LASSANE 
 R$                    

26,13  

 R$      

3.396,90  

18 100 PCT 

CARTOLINA, MATERIAL: CELULOSE 

VEGETAL, GRAMATURA: 180 G, M2, 

COMPRIMENTO: 660 MM, LARGURA: 500 

MM. 

ANIN 
 R$                  

150,99  

 R$    

15.099,00  

19 150 CX 

CLIPS N.º 2/0, EM ARAME DE AÇO 

REVESTIDO, CAIXA C/ 100 UNIDADES, 

(NIQUELADOS), COM INFORMAÇÃO DO 

REVESTIMENTO NA EMBALAGEM 

ACC 
 R$                      

5,90  

 R$         

885,00  

20 150 CX 

CLIPS NIQUELADOS Nº 4/0 FABRICADO 

COM ARAME DE AÇO REVESTIDO. 

CAIXA CONTENDO 50 UNIDADES 

BACCHI 
 R$                      

5,43  

 R$         

814,50  

21 150 CX 

CLIPS Nº8/0, FABRICADO EM ARAME DE 

AÇO, ANTIFERRUGEM. CAIXA COM 25 

UND. 

BACCHI 
 R$                      

6,23  

 R$         

934,50  

22 300 UND 

COLA COMPOSIÇÃO: PLÁSTICO 

RECICLADO, COR: BRANCA, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

ATOXICAS TIPO:BASTÃO 

MAKE + 
 R$                      

2,23  

 R$         

669,00  

23 300 FRASCO COLA BRANCA ESCOLAR 1000 ML FRAMA 
 R$                      

9,39  

 R$      

2.817,00  

24 140 PCT 
BASTAO DE COLA QUENTE FINA, 

PACOTE COM 01 KG 
MAKE + 

 R$                    

61,79  

 R$      

8.650,60  

26 140 CX 

COLCHETE PARA PAPEL METAL 

LATONADO REVESTIDO; NÚMERO: 14. 

CAIXA COM 72 UNIDADES 

ACC 
 R$                    

16,89  

 R$      

2.364,60  

27 140 CX 

COLCHETE PARA PAPEL - MATERIAL: 

METAL LATONADO REVESTIDO; 

NÚMERO: 08. CAIXA COM 72 UNIDADES. 

BACCHI 
 R$                      

7,14  

 R$         

999,60  

28 100 CX 

CORRETIVO LÍQUIDO, À BASE DE 

ÁGUA, ATÓXICO, LAVÁVEL, DE 

SECAGEM RÁPIDA PARA APLICAÇÃO 

EM PAPEL E SIMILARES, COMPOSIÇÃO: 

PIGMENTOS BRANCOS E RESINA 

ACRÍLICA, FRASCO COM 18 ML. CAIXA 

COM 12 UNIDADES. VALIDADE MINIMA 

DE 12 MESES 

RADEX 
 R$                    

24,50  

 R$      

2.450,00  

29 170 PCT 

ELÁSTICO MATERIAL: LÁTEX, COR: 

AMARELA, FORMA: CIRCULAR, 

TAMANHO: 18 

MERCUR 
 R$                      

5,49  

 R$         

933,30  

30 80 CX 

ENVELOPE TIMBRADO OFÍCIO 

FORMATO: 26x36 CM PAPEL: 90 GR COR 

BRANCO 

SCRITY 
 R$                  

190,00  

 R$    

15.200,00  
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31 190 CX 

ENVELOPE BRANCO MÉDIO -200MM X 

280MM-SEM IDENTIFICAÇÃO MODELO 

SACO, COR BRANCA,90GRM, CAIXA 

COM 250 UNIDADES 

SCRITY 
 R$                  

108,14  

 R$    

20.546,60  

32 150 CX 
ENVELOPE PARDO NATURAL PURO 

80GR 240X340 C/ 250 UNIDADES 
SKO 

 R$                  

102,14  

 R$    

15.321,00  

33 2500 UND 

ENVELOPE MATERIAL: KRAFT, 

GRAMATURA: 80 G/M2, MODELO: SACO 

PADRÃO, TAMANHO (C X L): 310 X 410 

MM, COR: PARDA 

SCRITY 
 R$                      

0,89  

 R$      

2.225,00  

34 5000 UND 

ENVELOPE MATERIAL: KRAFT, 

MODELO: SACO COMUM, TAMANHO (C 

X L): 250 X 185 MM, COR: PARDA, 

GRAMATURA: 80 G/M 

KN 
 R$                      

0,81  

 R$      

4.050,00  

35 100 CX 

LÂMINA ESTILETE MATERIAL: AÇO 

CARBONO, LARGURA: 18 MM, 

COMPRIMENTO: 100 M 

KAIZEN 
 R$                      

5,19  

 R$         

519,00  

37 160 UND 

EXTRATOR GRAMPO MATERIAL: 

METAL, TIPO: ESPÁTULA, 

TRATAMENTO SUPERFICIAL: 

NIQUELADO 

MASTER PRINTE 
 R$                      

2,51  

 R$         

401,60  

38 190 UND 

FITA ADESIVA MATERIAL: FILME 

ACETATO DE CELULOSE E ADESIVO 

ACRÍLICO, COMPRIMENTO: 33 M, TIPO: 

MÁGICA, LARGURA: 12 M 

ADERE 
 R$                      

6,09  

 R$      

1.157,10  

39 190 UND 

FITA ADESIVA MATERIAL CREPE, 

COMPRIMENTO: 50 M, COR: MARROM, 

TIPO: GOMADA, LARGURA: 45 MM 

BRW 
 R$                      

7,19  

 R$      

1.366,10  

40 190 UND 

FITA ADESIVA MATERIAL 

POLIPROPILENO TRANSPARENTE, 

APLICAÇÃO: MULTIUSO, 

COMPRIMENTO: 30 M, COR: INCOLOR, 

TIPO: DUPLA FACE, LARGURA: 12 MM 

EMBALANDO 
 R$                      

5,64  

 R$      

1.071,60  

41 190 UND 

FITA ADESIVA, MATERIAL ACETATO, 

TIPO DUPLA FACE, LARGURA 18 MM, 

COMPRIMENTO 30M, COR INCOLOR 

ADERE 
 R$                      

5,79  

 R$      

1.100,10  

42 150 UND 
FOLHA ISOPOR, COMPRIMENTO 1 M, 

LARGURA 0,50 M, ESPESSURA 25 MM 
FRICALOR 

 R$                      

6,67  

 R$      

1.000,50  

43 210 UND 

GRAMPEADOR DE MESA MÉDIO, PARA 

GRAMPOS 26/6, CAPACIDADE PARA 

GRAMPEAR NO MÍNIMO 25 FOLHAS, 

CAPACIDADE DE CARGA DE UM PENTE 

INTEIRO DE GRAMPO, ESTRUTURA 

METÁLICA. 

MAKE + 
 R$                    

16,20  

 R$      

3.402,00  

44 210 UND 

GRAMPEADOR MATERIAL: METAL, 

ALTURA: 18,50 CM, APLICAÇÃO: 

FOLHAS, CAPACIDADE: 25 A 100 FL, 

TAMANHO GRAMPO: 23/6, 23/8, 23/10, E 

23/13, COMPRIMENTO: 28 CM 

GATTE 
 R$                    

43,54  

 R$      

9.143,40  

45 190 CX 

GRAMPO GRAMPEADOR MATERIAL: 

METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL: 

NIQUELADO, TAMANHO: 23/10 

MAKE + 
 R$                      

7,59  

 R$      

1.442,10  
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46 190 CX 

GRAMPO PARA GRAMPEADOR 

FORMATO 26/6: EM ARAME DE AÇO 

GALVANIZADO, MEDINDO 26/6, 

CAPACIDADE DE GRAMPEAR ATÉ 20 

FOLHAS DE PAPEL, GRAMATURA 75 

G/M2 

GATTE 
 R$                      

5,44  

 R$      

1.033,60  

47 130 CX 
LÁPIS DE COR GRANDE DE MADEIRA - 

CX. C/12 UNID 
SERELEPE 

 R$                      

5,24  

 R$         

681,20  

48 100 CX 

LÁPIS GRAFITE PRETO ESCOLAR, Nº 02 

HB, PONTA ALTAMENTE RESISTENTE, 

ESCRITA MACIA, FÁCIL DE APAGAR, 

FORMATO TRIANGULAR, COM RÉGUA 

DE 15CM. CAIXA COM 144 UNIDADES. 

SERELEPE  
 R$                  

128,05  

 R$    

12.805,00  

49 150 CX 

LAPISEIRA 0,7MM, COM BORRACHA, NA 

COR PRETA, COM EMBORRACHADA, 

COM CLIP E TRAÇO MACIO, CAIXA COM 

12 UNIDADES 

WPB 
 R$                    

53,54  

 R$      

8.031,00  

50 210 UND 

LIVRO ATA MATERIAL: PAPEL SULFITE, 

GRAMATURA: 56 G/M2, COMPRIMENTO: 

300 MM, LARGURA: 206 MM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CAPA 

DURA; FOLHAS NUMERADAS E 

PAUTADAS, QUANTIDADE FOLHAS: 100 

U 

SIDGRAPH 
 R$                    

17,69  

 R$      

3.714,90  

51 100 UND 

LIVRO DE PONTO QUANTIDADE 

FOLHAS: 100, TIPO CAPA: DURA, COR 

CAPA: PRETA, COMPRIMENTO: 320 MM, 

LARGURA: 220 MM 

SÃO DOMINGOS 
 R$                    

20,99  

 R$      

2.099,00  

52 150 UND 

LIVRO PROTOCOLO QUANTIDADE 

FOLHAS: 100 UN, COMPRIMENTO: 

220MM, LARGURA: 155 MM, TIPO CAPA: 

DURA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

IMPRESSÃO OFSETE, DUAS FACES, 

COR PRETA, MATERIAL CAPA: 

PAPELÃO, GRAMATURA FOLHAS: 75 

G/M2, 

TILIBRA 
 R$                    

12,94  

 R$      

1.941,00  

53 200 CX 

CANETA MARCA-TEXTO, MATERIAL 

RESINA TERMOPLÁSTICA, TIPO PONTA 

ARREDONDADA RESISTENTE, COR 

VARIADA, TIPO BASE GIRATÓRIA 

SECAGEM RÁPIDA, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS ATÓXICO; TINTA: SEGURA 

EM GEL, COM 12 UND 

GATTE 
 R$                    

29,41  

 R$      

5.882,00  

54 50 CX 

MINA GRAFITE PARA LAPISEIRA 0,7MM 

EM CAIXA COM 12 ESTOJOS COM 12 

UNIDADES DE GRAFITE EM CADA 

ESTOJO 

MAKE + 
 R$                    

14,22  

 R$         

711,00  

55 80 UND 

MOLHA-DEDOS MATERIAL BASE: 

PLÁSTICO, MATERIAL CARGA: 

ESPONJA, TAMANHO: ÚNICO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

DIÂMETRO EXTERNO DA BASE 7,5 CM 

RADEX 
 R$                      

7,49  

 R$         

599,20  

56 100 UND 

ORGANIZADOR DE MESA, DE ACRILICO, 

TIPO DUPLO, NO FORMATO (330 X 115 X 

290) MM 

DELLO 
 R$                    

49,69  

 R$      

4.969,00  

57 65 UND 

ORGANIZADOR DE MESA, DE ACRILICO, 

COM COMPARTIMENTO PARA 

ARMAZENAR DOCUMENTOS, TIPO 

TRIPLO, NO FORMATO (330 X 115 X 290) 

MM (LXPXA), CRISTAL 

DELLO 
 R$                    

66,94  

 R$      

4.351,10  
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59 10000 PCT 

PAPEL SULFITE, FORMATO A4, 

(210,0X297,0), GRAMATURA DE NO 

MINIMO 75G/M², BRANCO, 

APERGAMINHADO, COM EMBALAGEM 

EM PAPEL PLASTIFICADO RESISTENTE 

A UMIDADE, CAIXA COM 10 RESMAS. 

REPORT 
 R$                      

5,11  

 R$    

51.100,00  

60 130 PCT 
PAPEL KRAFT FOLHA 80 X 120CM, 80G, 

OURO, PACOTE COM 100 UND 
ANIN 

 R$                    

54,29  

 R$      

7.057,70  

61 800 RESMA 
PAPEL A4 OFI'CIO II, TAMANHO (C X L): 

297 X 210 MM, GRAMATURA: 75 G, M2. 
SENINHA 

 R$                    

23,21  

 R$    

18.568,00  

62 2000 UND 

PASTA FORMATO AZ MATERIAL CAPA 

PVC, TIPO LOMBADA ESTREITA, COR 

VARIADAS, TAMANHO OFICIO, 

MATERIAL FIXADOR METAL CROMADO, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

PRESILHA E TRAVA DE FECHAMENTO 

FRAMA 
 R$                    

16,79  

 R$    

33.580,00  

63 2000 UND 

PASTA ARQUIVO MATERIAL: PAPELÃO, 

TIPO: AZ, TAMANHO: OFÍCIO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

VISOR, ANEL E ETIQUETA PARA 

IDENTIFICAÇÃO, BOLSA, LOMBADA: 

LARGA MM 

FRAMA 
 R$                    

16,79  

 R$    

33.580,00  

64 310 UND 

PLÁSTICO CORRUGADO, ALTURA: 350 

MM, COR: VARIADA, LARGURA: 235 MM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

ABA E ELÁSTICO, LOMBADA: 4 CM. 

ACP 
 R$                      

6,88  

 R$      

2.132,80  

65 140 UND 

PASTA PLÁSTICO, ALTURA: 297 MM, 

APLICAÇÃO: ARQUIVO DE 

DOCUMENTO, TIPO: SANFONADA, 

LARGURA: 210 MM, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: ÍNDICE ALFABÉTICO AZ E 

31 DIVISÓRIAS, 

DAC 
 R$                    

57,80  

 R$      

8.092,00  

66 1000 UND 

PASTA ARQUIVO MATERIAL: PAPEL 

CARTÃO RÍGIDO, GRAMATURA: 240 /M2, 

ALTURA: 360 MM, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS 1: VISOR FRONTAL 

TRANSPARENTE, COR: MARMORIZADA, 

TIPO: SUSPENSA, LARGURA: 240 MM, 

PRENDEDOR INTERNO: PLÁSTICO 

DELLO 
 R$                      

7,40  

 R$      

7.400,00  

67 310 UND 

PEN DRIVE 8GB ESPECIFICAÇÃO: 

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO EM 

FLASH COM CAPACIDADE PARA 08 

GIGABYTES EM DADOS, USB 2.0. 

MULTILASER 
 R$                    

33,47  

 R$    

10.375,70  

68 100 UND 

PERFURADOR PAPEL MATERIAL: AÇO, 

TIPO: GRANDE, FUNCIONAMENTO: 

MANUAL, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: FUROS REDONDOS COM 

MARGINADOR, TRATAMENTO 

SUPERFICIAL: PINTADO, CAPACIDADE 

PERFURAÇÃO: 100 F 

MASTERPRINT 
 R$                  

129,99  

 R$    

12.999,00  

69 160  UND 

PERFURADOR TIPO: MÉDIO, 

FUNCIONAMENTO: MANUAL, 

TRATAMENTO SUPERFICIAL: PINTURA 

EPÓXI, CAPACIDADE PERFURAÇÃO: 30 

FL 

YINS 
 R$                    

38,49  

 R$      

6.158,40  
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70 100 UND 
PILHA - TIPO ALCALINA, NA VOLTAGEM 

DE 1,5V, NO TAMANHO MEDIA AA 
PANASONIC 

 R$                      

6,57  

 R$         

657,00  

72 100 PARES 

PILHA TAMANHO: PEQUENA, MODELO: 

AA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

NÃO RECARREGÁVEL, SISTEMA 

ELETROQUÍMICO: ALCALINA, TENSÃO 

NOMINAL: 1,5  

PANASONIC 
 R$                      

6,21  

 R$         

621,00  

73 100 UND 

PILHA AAA, TAMANHO: PALITO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: NÃO 

RECARREGÁVEL, TENSÃO NOMINAL: 

1,5 V, SISTEMA ELETROQUÍMICO: 

ALCALINA 

PANASONIC 
 R$                      

3,64  

 R$         

364,00  

74 700 UND 
PINCEL CHATO DE CABO AMARELO 

N°10 
KAZ 

 R$                      

3,88  

 R$      

2.716,00  

75 120 PCT 

PINCEL DESENHO MATERIAL CABO: 

MADEIRA, TIPO PONTA: CHATO, 

MATERIAL CERDA: NYLON, TAMANHO: 

8. PCT COM 12 

LEO E LEO 
 R$                      

2,64  

 R$         

316,80  

76 80 CX 

PINCEL QUADRO BRANCO / 

MAGNÉTICO MATERIAL: PLÁSTICO, 

MATERIAL PONTA: FIBRA SINTÉTICA, 

TIPO CARGA: RECARREGÁVEL, COR: 

DIVERSAS, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: ESCRITA 2MM, PONTA 

ARREDONDADA 

BRW 
 R$                    

29,90  

 R$      

2.392,00  

77 105 CX 

PINCEL MARCADOR PERMANENTE CD 

MATERIAL: PLÁSTICO, TIPO PONTA: 

POLIÉSTER, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: PONTA 2MM COR TINTA 

VARIADA 

BRW 
 R$                    

19,11  

 R$      

2.006,55  

78 50 PCT 

PINCEL REDONDO 08, KIT COM 12 

UNIDADES, CABO: LONGO, COR: 

AMARELO 

LEO E LEO 
 R$                    

17,02  

 R$         

851,00  

79 80 PCT 

PINCEL ARTISTICO CHATO RETO/ 

REDONDO (NO MINIMO 25CM DE 

COMPRIMENTO) PCT 12 - N°10 

KAZ 
 R$                    

18,68  

 R$      

1.494,40  

80 80 UND PISTOLA PARA COLA QUENTE GRANDE MAKE + 
 R$                    

27,59  

 R$      

2.207,20  

81 100 UND 
PISTOLA P/ COLA QUENTE, TAM. 

PEQUENA, VOL 110/220 
MAKE + 

 R$                    

17,49  

 R$      

1.749,00  

82 50 UND 

PRANCHETA DE ACRILICO TAMANHO 

OFICIO TRANSPARENTE CRISTAL COM 

PRENDEDOR DE METAL. 

STALO 
 R$                    

19,44  

 R$         

972,00  

83 100 UND 

QUADRO AVISOS MATERIAL: CORTIÇA, 

COMPRIMENTO: 90 CM, LARGURA: 60 

CM, FINALIDADE: ANEXAR AVISOS, 

MATERIAL MOLDURA: ALUMÍNIO 

STALO 
 R$                    

70,19  

 R$      

7.019,00  

84 1000 UND 
REABASTECEDOR DE PINCEL 

ATOMICO COM 37ML, COR VARIADA 
RADEX 

 R$                      

6,14  

 R$      

6.140,00  

85 500 UND 

RÉGUA PLÁSTICO CRISTAL, 

COMPRIMENTO: 30 CM, 

TRANSMITÂNCIA: TRANSPARENTE. 

DELLOCOLLOR 
 R$                      

2,55  

 R$      

1.275,00  
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87 140 UND 

TESOURA COMUM LÂMINA DE AÇO 

INOX E CABO EM POLIPROPILENO 

TAMANHO GRANDE- DIMENSÕES 

MÍNIMAS: 21CM DE COMPRIMENTO; - 

MATERIAL: LÂMINA DE AÇO INOX E 

CABO EM POLIPROPILENO 

MUNDIAL 
 R$                    

11,94  

 R$      

1.671,60  

88 60 PEÇA 

TNT- NÃO TECIDO ROLO DE 50 

METROS. UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: PEÇA. (VERDE, 

AMARELO, AZUL E BRANCO). 

MAKE + 
 R$                  

100,00  

 R$      

6.000,00  

VALOR TOTAL R$ 491.179,35 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL 

 

Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ 491.179,35 (quatrocentos e noventa e um mil, cento e setenta e nove reais e trinta e cinco centavos). 

 

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas 

as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e 

todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

 

Parágrafo Terceiro – A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles advir facultando-lhe a realização 

de licitação específica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em igualdade de 

condições. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

 

Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente 

quando: 

 

I - A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 

II - A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 

III - Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 

§1º.  Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa mercadológica. 

§2º. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de preço – IGP. 

 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando 

as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na alínea “d”, do inciso II, do caput, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão 

controlador. 

 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para 

atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços 

do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei nº 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido 

de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei nº 8.666/93, 

10.520/92 e no Edital de Licitação 

 

Parágrafo Oitavo - Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal nº 066/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – CONTRATO 

 

Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído 

desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

 

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da 

Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei nº 10520/02, Lei nº 8.666/93, como também na forma do Decreto Municipal nº 066/2021. 

 

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 
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Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão 

aos dispostos no art. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum – MA e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de 

fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais 

cominações legais, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 066/2021: 

 

I - O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

IV - Não mantiver a proposta; 

V - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

VI - Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão 

emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para o 

fornecimento do material ou prestação do serviço. 

 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa 

nos seguintes termos: 

 

I - Multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 

I.1 - 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

I.2 - 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no 

Parágrafo Primeiro. 

II - Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, rescindido. 

 

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

 

I - Advertência; 

II - Multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor 

beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que 

fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente 

e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum-MA e cobrado judicialmente. 

 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% 

(trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 

licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando 

argumentos que justifiquem a proposição. 

 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao 

Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum-MA. 

 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades 

de advertência e multa de mora. 

 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 

 

I - Atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

II - Reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, 

prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 

III - Reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

IV - Irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

V - Condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

VI - Prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

VII - Prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal nº 066/2021). 
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Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na 

Lei nº 8.666/93: 

 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente da aplicação das penalidades a 

que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica 

vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

 

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por 

correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

 

Parágrafo Quarto - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por 

publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado 

ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

caso não aceitas as razões do pedido. 

 

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal nº 

66/2021 e do artigo 78, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

Parágrafo Primeiro - Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 

 

I - A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber 

as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital; 

II - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão 

Gerenciador e/ou Órgão Participantes; 

III - Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador; 

IV - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas 

o prazo de validade da Ata de Registro de Preços; 

V - Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando 

o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante; 

VI - Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre 

participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de preços: 

VI.1 - O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão participante e de órgão participante para 

órgão não participante; 

VI.2 - No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites previstos no Decreto Municipal nº 

066/2021; 

VI.3 - Para efeito do disposto no inciso VI caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 

informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos. 

VII - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador; 

VIII - As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

VIX - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CLÁUSULAS GERAIS 

 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto 

desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer operação financeira. 

 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades 

de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, 

independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 
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Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não 

devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive 

com relação a dispositivos legais. 

 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

 

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de 

Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 

_______________________________________ 

Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO,  

GESTÃO E DESPESAS DE TUNTUM/MA. 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

 

 

 

 

_________________________________ 

Pela MEGA VENDAS DISTRIBUIDORA LTDA - 12.145.041/0001-55 

FRANCISCO VINICIUS BATISTA COELHO - 035.250.483-86 

 

 

 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 01/2024   TIPO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO   PROCESSO Nº. 065/2023 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE, ENTRE SI, CELEBRAM, DE UM LADO, MUNICIPIO DE TUNTUM-MA E DE OUTRO, LRF DISTRIBUIDORA 

LTDA, NA FORMA ABAIXO. 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 01/2024 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO 

 

Processo nº. 065/2023 

 

 

     PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 065/2023 

 

Aos dia cinco de janeiro de 2024, o MUNICIPÍO DE TUNTUM-MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 06.138.911/0001-

66, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Rua Frederico Coelho, N º 411 – Centro – Tuntum/MA, CEP: 65.763-000 representado pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, o 

Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob o n.º 769.632.683-04, doravante denominado CONTRATANTE 

e a empresa LRF DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 49.464.926/0001-27, com sede estabelecida 

Rua André Vidal de Negreiros, nº 565, Loja 01, Bairro São José, Garanhuns-PE, CEP: 55.295-200, doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr. LETICIA RABELO FERREIRA, empresário, portador do RG nº 4007202-9 SSP-AL e inscrito no CPF sob o nº 136.619.234-63, 

aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, 

de 23 de janeiro de 2013, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais legislações pertinentes, em face da classificação da proposta apresentada 

no Pregão Eletrônico n°. 065/2023, para Registro de Preços, por deliberação do Pregoeiro, homologado em 28/12/2023, resolvem REGISTRAR PREÇOS 

para eventual aquisição, em conformidade com as cláusulas e disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 
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Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, 

assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-

se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

 

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro 

contrato. 

 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, para futura contratação, 

obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir procedimento e normas decorrentes 

das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

 

I - Edital do Pregão Eletrônico nº 065/2023 e seus anexos; 

III - Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

III - Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA 

 

Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é o Secretária Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, sendo responsável pelo 

Gerenciamento da Ata de Registro de preços, conforme o Decreto Municipal nº 127/2023, e demais legislações vigentes, bem como: 

 

I - Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim como os quantitativos registrados; 

II - Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; 

III - Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 

preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

 

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável pela Gestão dos Contratos, 

obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

 

I - Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos 

quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

II - Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto 

aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem 

na sua utilização; 

III - Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, 

e, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município – PGM, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de Registro de Preços ou 

das leis aplicáveis; 

IV - Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de 

Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar 

contrato para fornecimento ou prestação de serviços; 

V - Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável, definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do 

objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas 

no Parágrafo anterior e, ainda: 

 

I - Os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 

II - A aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§1º.  A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da quantidade a ser contratada. 

§2º. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3º. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais irregularidades do procedimento 

da licitação. 

§ 4º. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços para aquisição de materiais de expedientes para a Secretaria de Orçamento, Gestão e 

Despesas de Tuntum/MA, de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de Preços 

e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto 

aos seus elementos característicos. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
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Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso para eventual e 

futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), 

cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as 

condições estabelecidas no Edital. 

 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a 

integrá-la. 

 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a 

qualquer espécie de indenização. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa MEGA VENDAS DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 12.145.041/0001-55, 

classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da   presente ata de Registro de preços, são os abaixo: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS  

ITEM QNT UND DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL 

5 350 UND 

APONTADOR LÁPIS, MATERIAL PLÁSTICO, TIPO 

ESCOLAR, TAMANHO PEQUENO, QUANTIDADE 

FUROS 2, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS SEM 

DEPÓSITO 

LEONORA  R$                      4,14   R$      1.449,00  

7 610 ROLO BARBANTE DE NYLON, ROLO COM 1.60 METROS CIRCULO  R$                    10,33   R$      6.301,30  

25 100 PCT 

COLA QUENTE BASTÃO GROSSA 11,2MM X 30CM. 

ESPECIFICAÇÃO: PARA APLICAÇÕES DIVERSAS, 

IDEAL PARA COLAGEM ARTESANAL DE 

MADEIRA, PAPELÃO, PAPEL, EVA, ETC. 

CONTEÚDO: 1KG 

RENDICOLA  R$                    86,56   R$      8.656,00  

36 150 CX 

ETIQUETA AUTOADESIVA MATERIAL: PAPEL, 

COR: BRANCA, FORMATO: RETANGULAR, 

ALTURA: 107 MM, LARGURA: 36 MM. 

POLIFIX  R$                    40,97   R$      6.145,50  

86 80 UND 

TESOURA ESCOLAR 13CM S/PONTA AÇO 

CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO APROPRIADA 

PARA USO ESCOLAR TESOURA DE AÇO 

INOXIDÁVEL COM CABO DE POLIPROPILENO DE 

VÁRIAS CORES PONTA ARREDONDADA. 

LEONORA  R$                      6,57   R$         525,60  

VALOR TOTAL R$ 23.077,40 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL 

 

Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ 23.077,40 (Vinte e três mil, setenta e sete reais e quarenta centavos). 

 

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas 

as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e 

todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

 

Parágrafo Terceiro – A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles advir facultando-lhe a realização 

de licitação específica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em igualdade de 

condições. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

 

Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente 

quando: 

 

I - A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 

II - A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 

III - Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 
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§1º.  Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa mercadológica. 

§2º. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de preço – IGP. 

 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando 

as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na alínea “d”, do inciso II, do caput, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão 

controlador. 

 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para 

atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços 

do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei nº 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido 

de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei nº 8.666/93, 

10.520/92 e no Edital de Licitação 

 

Parágrafo Oitavo - Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal nº 066/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – CONTRATO 

 

Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído 

desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

 

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da 

Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei nº 10520/02, Lei nº 8.666/93, como também na forma do Decreto Municipal nº 066/2021. 

 

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

 

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão 

aos dispostos no art. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum – MA e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de 

fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais 

cominações legais, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 066/2021: 

 

I - O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

IV - Não mantiver a proposta; 

V - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

VI - Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão 

emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para o 

fornecimento do material ou prestação do serviço. 

 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa 

nos seguintes termos: 

 

I - Multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 

I.1 - 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

I.2 - 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no 

Parágrafo Primeiro. 

II - Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, rescindido. 

 

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

 

I - Advertência; 

II - Multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor 

beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que 

fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente 

e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum-MA e cobrado judicialmente. 

 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% 

(trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 

licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando 

argumentos que justifiquem a proposição. 

 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao 

Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum-MA. 

 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades 

de advertência e multa de mora. 

 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 

 

I - Atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

II - Reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, 

prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 

III - Reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

IV - Irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

V - Condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

VI - Prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

VII - Prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal nº 066/2021). 

 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na 

Lei nº 8.666/93: 

 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente da aplicação das penalidades a 

que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica 

vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

 

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por 

correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

 

Parágrafo Quarto - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por 

publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado 

ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

caso não aceitas as razões do pedido. 

 

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal nº 

66/2021 e do artigo 78, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

Parágrafo Primeiro - Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 

 

I - A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber 

as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital; 
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II - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão 

Gerenciador e/ou Órgão Participantes; 

III - Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador; 

IV - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas 

o prazo de validade da Ata de Registro de Preços; 

V - Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando 

o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante; 

VI - Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre 

participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de preços: 

VI.1 - O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão participante e de órgão participante para 

órgão não participante; 

VI.2 - No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites previstos no Decreto Municipal nº 

066/2021; 

VI.3 - Para efeito do disposto no inciso VI caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 

informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos. 

VII - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador; 

VIII - As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

VIX - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CLÁUSULAS GERAIS 

 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto 

desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer operação financeira. 

 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades 

de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, 

independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não 

devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive 

com relação a dispositivos legais. 

 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

 

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de 

Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

_______________________________________ 

Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

 

 

_________________________________ 

Pela LRF DISTRIBUIDORA LTDA 

LETICIA RABELO FERREIRA - 136.619.234-63 
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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

FEITO: RECURSO IMPROCEDENTE 

REFERÊNCIA: Tomada de Preço Nº 03/2023 

RAZÕES: Habilitação/Inabilitação 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de 

obra de construção de Oficina Ortopédica Fixa no Município de 

Tuntum/MA. 

 

 Este Presidente, juntamente com a Comissão Permanente de 

Licitação, recebeu, tempestivamente, o recurso administrativo 

interposto pelas empresas JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS 

LTDA e PATAMAR SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES LTDA. 

Participantes da Tomada de Preços Nº 03/2023, cujo objeto se refere a 

Contratação de empresa especializada para execução de obra de 

construção de Oficina Ortopédica Fixa no Município de Tuntum/MA. 

 

I - DA ADMISSIBILIDADE 

 Preliminarmente, cabe registrar que os recursos interpostos foram 

enviados tempestivamente, passando-se desta forma à análise das 

argumentações apresentadas. 

  

II - DAS RAZÕES DO RECURSO 

As empresas JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA e 

PATAMAR SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES LTDA apresentaram 

recursos administrativo contra a decisão de inabilitação das devidas 

empresas, assim como questionam a habilitação da empresa W P 

SOUSA BRITO SERVIÇOS LTDA da Tomada de Preços Nº 03/2023. 

Registra que, segundo o julgamento da comissão, o motivo dos 

recursos foram se deu pelas ausências de documentos exigidos em 

edital de licitação. 

 

III- DA ANÁLISE 

Inicialmente, realça-se que este presidente e sua equipe de apoio 

estiveram atrelados aos princípios que regem as contratações públicas. 

Assim como aos princípios da legalidade, do julgamento objetivo e da 

vinculação ao instrumento convocatório, na busca da proposta mais 

vantajosa e do julgamento conforme os preceitos editalícias. 

Registra-se que as empresas JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS 

LTDA e PATAMAR SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES LTDA, 

denominada de recorrente, solicita revisão administrativa desta 

comissão por suas inabilitações. Tendo em vista uma possível 

irregularidade quanto as exigências editalícias. 

Questionou-se a irregularidade de aceitação por conta do balanço 

incompleto e proposta faltando informações. 

Certos de que o procedimento de licitação é regido por princípios que 

norteiam essas contratações. Princípios como o do julgamento objetivo, 

onde afirma que; 

 

“O princípio do julgamento objetivo decorre dos princípios vinculação 

ao instrumento convocatório e da legalidade, uma vez que, o 

julgamento das propostas deve ser realizado de acordo com 

critérios objetivos fixados no edital, possibilitando a aferição do 

estrito cumprimento aos preceitos legais pelos licitantes e órgãos 

competentes. 

 

Impõe-se que comissão e o pregoeiro, no julgamento das 

propostas e dos documentos de habilitação pautem as suas 

decisões com base nos critérios objetivos indicado no edital, 

evitando o subjetivismo no julgamento. Sendo assim, é proibido ao 

agente público avaliar os documentos da licitação com base em critérios 

subjetivos, não estabelecidos no instrumento convocatório”. 

 

Neste sentido, e em perfeito cumprimento ao princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, onde tipifica que; 

“O princípio da vinculação ao instrumento convocatório ou edital 

preceitua que a Administração Pública deve consolidar as regras de 

regência do processo da contratação pública em um único 

documento denominado edital da licitação ou instrumento 

convocatório; e ao editar esta regra, estará imediatamente submetida a 

ela, devendo assegurar o seu integral cumprimento pelos licitantes 

e contratados, que a ela também devem respeito”. 

 

O princípio da legalidade nos procedimentos de licitação conceitua que 

a licitação constitui em um procedimento vinculado a lei, isto é, todas 

as fases do procedimento licitatório estão rigorosamente disciplinadas 

legalmente.  

Por fim, o edital de Tomada de Preço obedece a um rito próprio, onde 

após sua publicação, deve-se obedecer a um prazo legal previsto em 

lei, onde as empresas interessadas tenham tenho hábil de ter acesso 

ao edital de licitação, fazer suas analises e indagações, caso o licitante 

não tenha clareza em determinado ponto do edital, o mesmo utiliza da 

ferramenta do “pedido de esclarecimento” para que tenha sua duvida 

sanada. Dessa forma, quando existe a necessidade de alteração do 

edital, o licitante utiliza-se da ferramenta de “impugnação” ao edital. 

Passando o prazo previsto no artigo 41, §1, da lei 8.666/93, sem que 

haja manifestação por parte das empresas interessadas, não há o que 

se questionar exigências de edital em sede de recurso. Além disso, a 

entrega de declaração do próprio licitante concordando com os termos 

do edital, demonstra que os participantes conhecem as exigências 

feitas pelo instrumento convocatório.  

Na ausência de apresentação desses documentos, não cabe 

questionar as exigências prevista no edital, nem tampouco compara-las 

com o rol de exigências previsto na lei 8.666 de 21 de junho de 1993.  

 Sobre a decisão que habilitou a empresa W P SOUSA BRITO 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.555.842/0001-78, é 

oportuna, tendo em vista que a empresa cumpriu todas as exigências 

editalícias, onde apresentará em sede de assinatura do contrato, as 

devidas documentações de seus profissionais.   

 

V- DA DECISÃO 

Tendo em vista os fatos apresentados, este presidente CONHECE do 

recurso interposto pelas empresas JOSE ROSINALDO RIBEIRO 

BARROS LTDA e PATAMAR SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES LTDA, 

onde decide pela IMPROCEDÊNCIA TOTAL, no que indefiro o 

provimento do mérito ao presente Recurso Administrativo.  

 

 

 

Tuntum MA, 08 de janeiro de 2024. 

 

 

 

ALEXANDRE SILVA SANTOS 

Presidente 

Prefeitura Municipal de Tuntum/MA 
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FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

Prefeito Municipal 

 

 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretaria Municipal De Orçamento, Gestão E Despesas 

 

 

CAROLINE SOARES LIMA 

Secretária Executiva 

 

 

 

www.tuntum.ma.gov.br  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

RUA FREDERICO COELHO, N°411 - Centro - CEP : 65763000  

Tuntum – MA 

Contato: (99) 99220-0236 

 

 

 


		2024-01-09T10:22:51-0300
	MUNICIPIO DE TUNTUM:06138911000166




